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SENTENÇA

Processo nº: 1069776-71.2017.8.26.0100

Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Valor da Execução / Cálculo / 
Atualização

Exequente: Aluizio Alves da Silva

Executado: Itaú Unibanco S.A

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Adriana Sachsida Garcia

ALUÍZIO ALVES DA SILVA promoveu a presente 

ação de procedimento ordinário, ora em fase de cumprimento de sentença, em face do 

ITAÚ UNIBANCO S.A., visando prestação jurisdicional que condenasse o réu ao 

pagamento das diferenças do saldo de caderneta de poupança, devidas em razão dos 

expurgos inflacionários determinados pelos planos econômicos que especificou, 

corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada período mensal até o efetivo 

pagamento. Sem prejuízo da condenação no pagamento das verbas oriundas da 

sucumbência.  

Fundamentou a pretensão na alegação de que 

mantinha contas de caderneta de poupança nº 20888-8 e 15258-1 do Banco réu. 

Postulou a reposição da correção monetária relativa ao 

denominado “Plano Verão”, instituído pela Medida Provisória nº 32, de 15.01.1989, 

posteriormente convertida na Lei nº 7.730/89.  

Por força deste novo regramento, determinou-se o 

crédito relativo à correção monetária dos saldos de caderneta de poupança, para o mês de 

fevereiro de 1989, em conformidade com a variação da Letra Financeira do Tesouro 

Nacional (LTF), que em janeiro de 1989 alcançou o percentual de 22,35%, enquanto a 

variação do IPC-IBGE alcançou o percentual de 42,72%, acarretando ao autor perdas da 

ordem de 20,37%.  

Com a inicial vieram os documentos de fls. 6/11. 

Citado, o executado ofertou impugnação. No mérito, 

propriamente, defendeu a regularidade de seu proceder, pois efetuou o crédito relativo à 
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correção monetária em conformidade com a legislação de regência, sem desrespeitar 

qualquer direito dos poupadores.  

Discorreu sobre as alterações legislativas que 

determinaram a aplicação dos índices, objeto da insurgência do autor e, afirmou não ter 

havido violação a direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito em nenhum dos planos 

econômicos referidos na inicial. Tinham os poupadores mera expectativa de direito, já que 

a correção monetária não era pré-fixada. Impugnou o critério adotado pelo autor para 

cálculo das diferenças.  

Por fim, o executado apontou que o exequente, não 

seria titular das contas poupanças objeto da demanda, juntando o documento de fls. 376, 

que indica nome e número de CPF/MF diversos como dados do titular das contas 

poupança pleiteada pelo poupador.

A princípio, o exequente manteve a afirmação de ser 

titular das contas poupança, visto que a diferença apontada pelo banco teria sido 

ocasionada pela mera supressão de seu sobrenome do nome que consta dos extratos.

Em resposta, o executado reafirmou que, além da 

divergência do nome, a alegação de titularidade de terceiro estranho à lide estava 

amparada em CPF distinto.

Regularmente intimado a se manifestar 

especificamente sobre a o CPF diverso indicado como titular das contas nº  20888-8 e 

15258-1 (fls. 432), o exequente manteve-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (certidão de fls. 435). 

É o relatório.  

Decido.   

Em pese os nomes sejam semelhantes, verifico do 

documento de fls. 376 que o titular das contas poupança nº 20888-8 e 15258-1, "Aluízio Silva", 

é inscrito no CPF/MF de nº 084.493.258-20, que, com efeito, diverge claramente do 

CPF/MF do autor, cujo número é 264.264.298-48.

Assim, não se sustenta a argumentação do exequente 

de que a diferença é devida apenas em função da supressão do sobrenome "Alves" do 
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nome constante dos extratos das contas poupança indicadas na exordial.

Resta evidente, portanto, que o autor não poderia ser 

titular das contas sobre as quais reclama os expurgos inflacionários decorrentes do Plano 

Verão, do que decorre, por conseguinte, sua ilegitimidade para demanda-los.

Ante a ausência de legitimidade ativa JULGO EXTINTO 

o presente Cumprimento de Sentença em que são partes Aluízio Alves da Silva e Itaú Unibanco 

S.A., com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

No mais, condeno o autor no pagamento de honorários 

advocatícios que arbitro no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), atualizado monetariamente a partir 

da data desta sentença, nos termos dos artigos 90 e 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Custas ex lege.

Oportunamente, diligencie a serventia a remessa dos autos 

ao arquivo, observadas as formalidades legais e cautelas de praxe, notadamente a baixa no 

sistema informatizado.

P.Intime-se.

São Paulo, 14 de agosto de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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